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    1. TERRITÓRIO E PAISAGEM XAVANTE: DO TRADICIONAL AO CONTEMPORÂNEO




    Um conceito, segundo Milton Santos (2012), é uma ideia plasmada num tempo-espaço definido, sob uma intencionalidade específica, no interior de uma sociedade com limitações técnicas e relações socioculturais igualmente específicas, podendo, por isso, ser dinâmico e passível de ressignificação em diferentes contextos espaciais ao longo do tempo. Os conceitos, consequentemente, não podem ser imutáveis assim como é a própria realidade que representam e ajudam a analisar.




    A efemeridade ou perenidade de um conceito, a partir dessa afirmação, está estreitamente ligada às ideias de movimento e transformação. Numa instância maior, é possível dizer que qualquer ramo da ciência que procure analisar os fenômenos que ocorrem na esfera terrestre, independente se de ordem natural, social ou cultural, devem estar atentas a ideia perpétua de “mudança”. As ciências humanas, nesse contexto, sejam na interface com outras ciências ou não, devem se ocupar não só dos fenômenos socioespaciais, mas também das dinâmicas que estes engendram.




    As orientações teórico-metodológicas e os conceitos concebidos no interior das ciências devem, por isso, acompanhar esse movimento, estando flexíveis à aperfeiçoamentos de forma a não perder sua relevância e realmente auxiliar a compreensão dos mais variados fenômenos. Assim, as opções realizadas por um pesquisador devem levar em conta não só o fenômeno em si, mas também as interrelações que imprimem suas dinâmicas, para que ele possa escolher adequadamente um aparato teórico-metodológico flexível que torne sua análise eficaz.




    As orientações conceituais possuem ainda outras limitações decorrentes, por exemplo, da posição contextual do pesquisador ao que está sendo pesquisado. O pesquisador, sendo produto do espaço-tempo em que vive, possui limitações de linguagem que, inevitavelmente, derivam-se dos simbolismos ideológicos e relações de poder aos quais ele esteve “exposto” durante seu processo de desenvolvimento intelectual (DUNCAN, 1990). Logo, qualquer análise realizada por esse pesquisador num ambiente exótico ao seu ambiente de formação deve, assumidamente, ser feita sem aspirações à neutralidade e suas observações devem ser conscientes de sua parcialidade histórica, social e ideológica.




    A presente obra, ciente desse movimento, se propõe, como afirmado anteriormente nos seus objetivos, a analisar os diversos fenômenos sociais vivenciados pelo povo xavante ao longo de sua história, metodologicamente, através das dimensões espaciais e culturais envolvidas nesses processos. Para tanto, conceitualmente, a análise será estruturada a partir das ideias de paisagem e território.




    A escolha por esses conceitos decorre de sua indissociabilidade com a ideia de cultura, quando a paisagem, por engendrar uma materialidade simbólica, aproxima a Geografia da cultura; enquanto o território, ao exprimir as relações imateriais de poder que ocorrem no espaço através das territorialidades, por exemplo, permite identificar movimentos de natureza social, política e econômica que influenciam e são influenciados diretamente pela cultura. A seguir, as ideias de cultura, paisagem e território serão mais cuidadosamente elaboradas de forma a sustentar e situar as perspectivas e diretrizes dessa dissertação.




    A ideia de cultura, segundo Roque de Barros Laraia (2001), é de conhecimento de todo antropólogo, entretanto, cada um tem uma forma específica de exteriorizá-la segundo sua orientação teórico-metodológica, fazendo com que haja uma infinidade de definições. Essa multiplicidade de conceituações não oferece, portanto, um terreno seguro para uma “filiação” definitiva, principalmente aos que não possuem um conhecimento sólido sobre a historiografia da antropologia ou sobre suas reflexões a respeito do tema.




    Clifford Geertz (2008), inclusive, entende que esse é um dos maiores desafios da ciência antropológica entre os séculos XX e XXI: “a redução do conceito de cultura a uma dimensão justa, que assegure a sua importância continuada ao invés de debilitá-lo [...] um conceito de cultura mais limitado, mais especializado, mais poderoso...” (GEERTZ, 2008, p. 3). O autor, há que se esclarecer, não propõe uma redução intransigente do conceito, mas sim uma procura por algo mais factível que “o todo complexo” proposto por Edward Tylor durante o século XIX.




    O autor oferece um pouco de sua perspectiva sobre a ideia de cultura ao afirmar que:




    ... o homem é um animal amarrado às teias de significados que ele mesmo teceu, assumo a cultura como sendo essas teias e a sua análise, portanto, não como uma ciência experimental em busca de leis, mas como uma ciência interpretativa, à procura de significado. (GEERTZ, 2008, p.15)




    Essa ideia, segundo o próprio autor, se estrutura através de uma “descrição etnográfica densa”1 que permite ao pesquisador identificar e hierarquizar símbolos plenos de significação, que ao serem interpretados permitem a apreensão dos significados que, por sua vez, fornecerão a compreensão de certos aspectos culturais de uma sociedade. A proposta teórico-metodológica de Geertz, portanto, sugere que a análise etnográfica consista em escolher entre as estruturas de significação (símbolos), determinar sua base social e a sua importância para que seja possível o entendimento da “teia de significados” socioculturais.




    O autor, no entanto, enfatiza que tal intento é árduo e cheio de percalços, pois ao buscar a compreensão de uma cultura através da interpretação de seus símbolos, o pesquisador precisa estar consciente de que os próprios símbolos já são interpretações realizadas por uma sociedade. Em outras palavras, eles são signos imbuídos de significados atribuídos por essa sociedade para justificar condutas ou explicar fenômenos, por exemplo:




    ... o que chamamos de nossos dados são realmente nossa própria construção das construções de outras pessoas... a maior parte do que precisamos para compreender um acontecimento particular, um ritual, um costume, uma ideia, ou o que quer que seja está insinuado como informação de fundo antes da coisa em si mesma ser examinada diretamente... estamos explicando explicações (GEERTZ, 2008, p. 8).




    Para Geertz (2008), essa “teia de significados” produz conjuntos simbólicos distintos que, por sua vez, criam grupos culturais heterogêneos. Ele exemplifica a implicação dessa heterogeneidade simbólica mostrando que uma grande parte dos conflitos em determinada sociedade ocorre por causa de interpretações e percepções conflitantes sobre o mundo em questão, o que se mostra central nessa análise.




    Assim, embora o autor procure mostrar como culturas diferentes originam ações e interpretações diferentes, deflagrando conflitos entre os grupos, ele não propõe buscar eliminar a heterogeneidade, ao contrário disso, ela enfatiza a importância de se compreender determinada cultura na interface com outras para, de fato, compreender os conflitos entre grupos heterogêneos.




    A abordagem aqui pretendida não possui um cunho etnográfico, tampouco se propõe a realizar uma “descrição densa” da sociedade Xavante – descrição essa que, de uma forma ou de outra, já foi realizada por importantes antropólogos como David Maybury-Lewis (1967), ou Bartolomeo Giaccaria (1972) – mas sim procura, sob as diretrizes estabelecidas por Geertz, identificar estruturas de significação na cosmogonia xavante que se modificaram ao longo do tempo e, por isso, contribuíram para a manutenção da coesão e reprodução da cultura Xavante, mesmo com os assédios da sociedade nacional.




    A proposta de Geertz, ainda que não explicitamente, encontra correspondências no interior da Geografia através de abordagens culturais, igualmente não-ontológicas, realizadas por importantes geógrafos como Paul Claval, Denis Cosgrove e James Duncan. Essas abordagens, apesar de metodologicamente distintas em muitos momentos, tem na ação cultural humana um dos pilares estruturantes de suas análises e reflexões.




    Os trabalhos desses autores, alternativamente às abordagens cientificistas, objetivas e pretensamente imparciais de algumas correntes geográficas, procuram adotar perspectivas mais interpretativas e subjetivas sobre seus objetos de pesquisa, entendendo a subjetividade como uma importante fonte de conhecimento.




    A paisagem emerge entre essas várias abordagens como um conceito-chave na abordagem geográfica da cultura, pois ela abriga diacronicamente expressões espaciais simbólicas repletas de significados culturais passíveis de interpretação. O artigo de James Duncan “A paisagem como sistema de criação de signos” (2004) apresenta um primeiro passo nesse sentido ao afirmar que:




    A paisagem [...] é um dos elementos centrais num sistema cultural, pois, como um conjunto ordenado de objetos, um texto, age como um sistema de criação de signos através do qual um sistema social é transmitido, reproduzido, experimentado e explorado (DUNCAN, 2004, p. 106).




    Os símbolos, enquanto significação de signos espaciais, conectam a cultura e a paisagem e, ao mesmo tempo, às dimensões materiais e imateriais do espaço. A abordagem de paisagem que se pretende aqui, a princípio, se estrutura através de um olhar cultural simbólico e diacrônico sobre o espaço, afastando a ideia de paisagem de um determinismo geográfico, mas não necessariamente entendendo-a exclusivamente como produto histórico-cultural.




    A formação da paisagem num contexto tribal de organização e apropriação espacial pré-industrial, produz relações sociais e simbolismos culturais que se materializam e podem ser visualizados na paisagem, porém dificilmente podem ser explicados e compreendidos na sua totalidade e essência num outro contexto histórico. Da mediação entre a cultura xavante e sua relação com o mundo natural surgiram paisagens culturais complexas e completas de simbologias.




    A cosmogonia xavante é produto do cerrado. O próprio índio xavante se considera parte do cerrado. Não existe xavante sem cerrado e, desde tempos imemoriais, não existe cerrado sem o povo xavante. A ciência ocidental – assim como essa obra, por razões óbvias – afirma que a paisagem xavante nasce da apropriação cultural que esse povo realiza sobre o cerrado. Já o Xavante, cosmologicamente, não se considera apropriador, pelo menos não mais do que o buriti, o tamanduá ou o próprio fogo, que renova o cerrado sazonalmente.




    A interpretação da paisagem xavante, dessa forma, não pode se restringir a observações da materialidade ou a trabalhos empíricos, mas deve, antes de tudo, contemplar os processos históricos, espaciais, sociais, culturais e políticos subscritos nessa paisagem. A ideia de paisagem pretendida aqui, não toma a materialidade ou o visível como um fim, mas como um dos meios possíveis de apreensão dos processos culturais engendrados pela paisagem.




    A criação de símbolos, materiais ou não, segundo uma organização social ideológica, juntamente com as relações de poder e até as paixões individuais, representam outros meios possíveis apropriação cultural do espaço, os quais permitem uma concepção mais abrangente do processo de formação da paisagem (COSGROVE, 1984). E é sob essa perspectiva mais abrangente que a paisagem xavante será apreendida espacialmente, culturalmente e historicamente.




    A ideia de território, seguindo esse movimento, tem se modificado consideravelmente ao longo do tempo, quando diversos autores, sob diferentes perspectivas teóricas, têm realizado importantes reflexões sobre o conceito. Dentre essas perspectivas, segundo Haesbaert (2010), duas se sobressaem, pois orientam inúmeras abordagens sobre o tema, sendo uma de base materialista e outra de base idealista.




    A primeira, de base materialista, se desenvolve a partir de diferentes abordagens levando em consideração aspectos “naturalistas”, sociais, políticos e econômicos; tomando como ponto de partida, invariavelmente, a materialidade criada no interior de uma sociedade humana. Essa materialidade, por sua vez, segundo essas diferentes abordagens, pode se constituir através de “características inatas” à espécie humana, a partir das relações de poder ou ainda através das relações de produção, criando diferentes variáveis que, consequentemente, criam condições favoráveis ao desenvolvimento de diversas ideias sobre o que é um território.




    A perspectiva materialista, portanto, enseja uma ideia de território pautada, segundo o autor, numa “apropriação-dominação” do espaço, exemplificada por variáveis como as fronteiras, os recursos naturais ou os fluxos de mercadorias, estando sempre ligada ao aspecto material do espaço.




    A segunda, de base idealista, permite a realização de abordagens culturais que podem atribuir ao território um caráter mais simbólico e imaterial, gerando uma “apropriação-identificação” com o espaço, criando assim uma ideia bem menos condicionada pela materialidade, ainda que essa materialidade não possa ser negligenciada.




    A presente análise, no entanto, não pode abrir mão de uma ou outra perspectiva, justamente porque o território a ser analisado apresenta complexidades temporais, socioespaciais e, acima de tudo, culturais, causadas principalmente pelos seguidos processos migratórios vivenciados pelo povo Xavante ao longo de sua história na interface com a sociedade nacional.




    Isso equivale a dizer que o território xavante não é resultado apenas de interações e apropriações espaciais endógenas ao grupo, mas também é fruto das relações de poder – quase sempre desiguais – que esse povo exerceu e exerce com agentes externos à sua cultura. Em outras palavras, as perspectivas materialistas e idealistas consideradas isoladamente, são insuficientes numa compreensão mais profunda sobre o território em questão.




    Assume-se, portanto, uma posição teórica mais “integradora” no que se refere à concepção de território, ora pautando a análise a partir da materialidade produzida no interior de relações sociais, políticas e econômicas, ora concentrando-se nas relações simbólicas e imateriais que ajudam a estabelecer um território.




    A integração entre ambas as perspectivas realizar-se-á segundo a ideia de territorialidade, presente em ambas as perspectivas e que consiste nas diversas relações imateriais que constituem um território, sejam elas de ordem social, política, econômica ou cultural. De maneira mais objetiva, procurar-se-á identificar os momentos mais importantes na constituição dos diferentes territórios xavante ao longo da história, quais os elementos essenciais que atuaram nesse processo de formação e quais os seus resultados, para que seja possível transitar entre as orientações teóricas escolhendo a mais adequada nos diferentes períodos.




    O padre salesiano Bartolomeo Giaccaria (2000) fornece importantes informações para o estabelecimento desses períodos de análise através da identificação dos episódios mais relevantes da história Xavante que alteraram profundamente sua territorialidade e seu território, a saber: a redução dos Xavante a aldeamentos militares na segunda metade do século XVIII (entre 1784 e 1788); a fuga dos remanescentes desses aldeamentos em meados do século XIX (entre 1850 e 1860), que iniciou os processos migratórios para além dos rios Araguaia e das Mortes; o estabelecimento dessas populações no Leste do Mato Grosso e; por fim, a retomada dos contato com a sociedade nacional através do SPI na década de 40 do século XX.




    O território xavante do século XVII, por exemplo, apresentava uma carga simbólica muito mais vigorosa do que aquela visualizada nos séculos seguintes, devido, entre outras razões, a uma cosmogonia mais presente nas estruturas socioculturais e espaciais desse povo. Logo, a perspectiva idealista se mostra mais adequada a análise territorial desse período da história Xavante.




    Contudo, desde os primeiros contatos com a sociedade colonial até a redução dos Xavante no século XVIII, o território em questão já apresenta novos elementos a serem considerados, principalmente sociais, políticos e econômicos, processos de desterritorialização e reterritorialização se iniciam e se completam, desmantelando estruturas socioculturais tradicionais.




    A superposição de momentos históricos na paisagem revela, entre outras coisas, visões de mundo perpassadas por tendências culturais, filosóficas, ideológicas e por limitações ambientais e tecnológicas. Essas limitações, inclusive, podem evidenciar quais os principais recursos naturais e seus tipos de uso no interior de uma racionalidade econômica hegemônica ou, de outra maneira, qual o modo de produção responsável pela formação social e econômica de uma determinada paisagem (SANTOS, 1985).




    O ponto que divide essa análise é justamente esse: como interpretar a paisagem Xavante sob uma ótica externa de matriz ideológica capitalista e, cosmologicamente, procurar entender a importância da manutenção do simbolismo milenar dessa cultura para a sociedade atual. O primeiro esforço dessa pesquisa, portanto, será dissertar sobre o papel do capitalismo na formação da paisagem cultural Xavante, identificando seus principais mecanismos de ação e suas atividades de expansão.




    1.1. AS FRENTES DE EXPANSÃO CAPITALISTA E A FORMAÇÃO DO TERRITÓRIO E PAISAGEM XAVANTE ATUAL




    O sistema capitalista é [...] muito dinâmico e inevitavelmente expansível; esse sistema cria uma força permanentemente revolucionária, que, incessante e constantemente, reforma o mundo em que vivemos. O estado estacionário da reprodução simples é, para Marx, logicamente incompatível com a perpetuação do modo capitalista de produção (HARVEY, 2005, p. 43).




    A necessidade de acumulação imprime um caráter dinâmico ao capitalismo, fazendo com que barreiras temporais e espaciais sejam ilimitadamente transpostas em favor da reprodução dos capitais e seus excedentes. A inserção de novas áreas, nesse contexto, atende a uma demanda vital do sistema capitalista, pois, em essência, a colonização traz novas fontes de recursos, inaugura novos mercados com reservas de mão de obra e cria potenciais consumidores.




    Nesse sentido Harvey (2005, p.117) complementa dizendo que:




    ... lucros maiores significam crescimento na massa de capital que busca aplicação rentável, e a tendência à superacumulação se exacerba, mas então numa escala geográfica expansível. O único escape reside na aceleração contínua da criação de novos recursos produtivos. Disso podemos deduzir um impulso dentro do capitalismo para criar o mercado mundial, para intensificar o volume de troca, para produzir novas necessidades e novos tipos de produtos, para implantar novos recursos produtivos em novas regiões, e para colocar toda a mão de obra, em todos os lugares, sob a dominação do capital.




    A necessidade orgânica de expansão do capitalismo produz mudanças espaciais e sociais significativas à medida que o modo de produção capitalista desestabiliza e substitui o modo de produção anterior2. O modelo capitalista, consequentemente, passa a criar novos símbolos, a reestruturar relações sociais e de poder, e acaba por impor uma nova organização espacial.




    A materialização decorrente dessa reestruturação consolida uma nova paisagem e hegemoniza o novo modo de produção. A paisagem resultante, responde a outros signos, fazendo com que qualquer resquício material ou ideológico do modelo anterior seja desvalorizado ou estigmatizado, transformando-se numa “paisagem residual” (COSGROVE, 1984).




    A não valorização de paisagens pré-industriais ou a própria estigmatização destas como “residuais” fazem parte do enfraquecimento e desagregação socioespacial e cultural necessária à expansão capitalista. O não reconhecimento de contextos espaciais pré-existentes e o rolo compressor das atividades de expansão abrem o caminho necessário para a inserção de um novo modo de produção que, através de uma nova apropriação dos recursos, descontrói o modelo de relações anterior.




    A consolidação desse modo de produção é seguida por uma paisagem cultural que reescreve e é reescrita por uma nova formação social e econômica. A hegemonização, por fim, surge da eliminação completa ou quase total dos simbolismos culturais e relações sociais anteriores. Às paisagens residuais, resta apenas uma diluição realizada sob uma coexistência condicionada que, com o tempo, inexoravelmente culminará com a extinção.




    A paisagem e o território xavante, nessa perspectiva, não devem ser reconhecidos pelo capitalismo como uma força paralela, mas sim como um entrave à inserção de novas áreas, à criação de mercados e, consequentemente, um impeditivo à reprodução do capital3. Ela deve ser encarada como um resquício de um modelo cultural e econômico passado, que foi substituído pela sua “incapacidade” de atender novas demandas sociais.




    Tudo o que o Xavante construiu anteriormente deve, no interior do capitalismo, ser relativizado ou até mesmo desvirtuado, na tentativa de depreciar o modo indígena de se relacionar com a natureza. Da mesma forma, os símbolos e marcas imprimidos pelos Xavante ao espaço, devem ser enxergados pelos capitalistas como resíduos de um passado longínquo e atualmente sem o vigor necessário para resistir ao inevitável avanço capitalista.




    A possibilidade do lucro, objetivo maior do capitalismo, se sobrepõe a qualquer cultura milenar ou a seus princípios. As terras ancestrais são, sob a ótica capitalista, recursos disponíveis subutilizados que, mais cedo ou mais tarde, devem se render às “necessidades” do mercado.




    A essa altura, se faz necessário um reconhecimento mais detalhado sobre apropriação da paisagem e formação territorial vivenciada pelos Xavante na interface com a sociedade nacional. Para que dessa forma seja possível identificar as verdadeiras circunstâncias de mudança no paradigma do modo de produção e se faça possível uma real compreensão, espacial e temporal, dos movimentos do capital e das alterações provocadas na paisagem Xavante ao longo dos séculos de contato.




    Nesse sentido, há dois momentos relevantes durante esse processo: o primeiro, consiste no longo período (entre os séculos XVII e XIX) de expropriação do território e na desconstrução das paisagens ancestrais, empreendidos pela ação das seguidas frentes de expansão do capital, que culminaram na redução desse povo a um mosaico rarefeito de reservas; já o segundo, consiste num processo neocolonizatório (século XX) dessas terras remanescentes através de novos assédios, motivados pelas metamorfoses e novas necessidades da acumulação e produção de excedentes.




    1.1.1. EXPROPRIAÇÃO E FRENTES DE EXPANSÃO CAPITALISTA (SÉCULOS XVII A XIX)




    As principais atividades econômicas que vetorizaram e consolidaram a implantação do modo de produção capitalista nos territórios ancestrais Xavante, já a partir do século XVIII, derivaram de uma matriz mercantil e colonial, tendo, por isso, a função de subsistir mercados externos ao território indígena. Dentre essas atividades é possível destacar atividades primárias como a agricultura, a pecuária e a mineração4.




    A interiorização da colonização promovida por essas atividades foi marcada por dois momentos interligados e subsequentes. No primeiro momento, a atividade agropecuária assumiu um papel de destaque através da economia açucareira que, durante todo o século XVII, promoveu grande acúmulo de excedentes para os senhores de engenho e, ao mesmo tempo, estimulou a interiorização de outras atividades criando uma sinergia econômica através da demanda de outros produtos básicos.




    Atividades como a pecuária bovina e o apresamento de índios garantiram o fornecimento de carne, de tração animal, de artigos de couro e de mão de obra necessária para os trabalhos de plantio, colheita e beneficiamento da cana nos engenhos. Por isso, é possível afirmar que a pecuária e as Bandeiras representaram, simultaneamente, o arrimo da atividade açucareira litorânea e a vetorização do capitalismo mercantil no interior da colônia durante esse período.
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